
PROJETO DE LEI Nº 13/2024 
 
  

Estabelece calendário de pagamentos para o 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
concede desconto para pagamento em parcela 
única e para indústrias em atividade no 
Município, e dá outras providências. 

 

JOSÉ MÁRIO GRAZZIOTIN, Prefeito Municipal de Ipê/RS, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à Câmara de 
Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:  

Art. 1º Fica estabelecido o calendário de pagamentos do Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU, para o exercício de 2024, que será feito da seguinte forma: 

I – parcela única, com desconto de 5% (cinco por cento), em 12 de junho de 
2024; 

II – pagamento parcelado: 

a) primeira parcela: vencimento em 12 de junho de 2024; 

b) segunda parcela: vencimento em 12 de julho de 2024;  

c) terceira parcela: vencimento em 12 de agosto de 2024; e 

d) quarta parcela: vencimento em 12 de setembro de 2024. 

Parágrafo único. A opção para pagamento em parcela única com desconto, só 
pode ser feita até a data do vencimento prevista no inciso I deste artigo. Após o vencimento, 
mesmo quitando todas as parcelas de uma só vez, o contribuinte perderá o direito ao 
desconto. 

Art. 2º Às indústrias em atividade no Município, proprietárias de imóveis ou 
locatárias, em cujo contrato de locação haja previsão expressa de pagamento do imposto 
referido no art. 1º, será concedido, mediante requerimento, desconto de 90% sobre o imposto 
devido, relativo ao imóvel onde exerce suas atividades. 

Parágrafo primeiro. O requerimento de que trata o caput deste artigo deverá 
estar acompanhado da prova da propriedade do imóvel por parte da indústria ou, no caso de 
locação, da cláusula contratual que estabeleça o pagamento do imposto devido por parte do 
locatário, comprovante de atividade no local, bem como certidão negativa de débitos 
municipais. 

Parágrafo segundo. O desconto de que trata este artigo somente poderá ser 
requerido até o dia 07 de junho de 2024, devendo o pagamento ser efetuado até a data 
estabelecida no inciso I do artigo 1º desta Lei, vedado parcelamento do valor com desconto. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 01 de março de 2024. 

 

JOSÉ MARIO GRAZZIOTIN 
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 



PROJETO DE LEI Nº 13/2024 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Senhora Presidente, Senhores Vereadores: 

Com o presente submetemos à apreciação desta Egrégia Câmara de 
Vereadores, Projeto de Lei nº 13/2024 que “Estabelece calendário de pagamentos para o 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU concede desconto para pagamento em parcela 
única e para indústrias em atividade no Município, e dá outras providências”. 

O Imposto Predial e Territorial Urbano, como se sabe, é um tributo de 
competência municipal de acordo com o que estabelece a Constituição da República 
Federativa do Brasil. Em nosso município, é disciplinado pelo Código Tributário Municipal, Lei 
Municipal nº 847/2002, e incide sobre a propriedade, o domínio útil ou a posse a qualquer 
título de imóvel edificado ou não, situado na zona urbana do Município. 

Neste exercício de 2024, a cobrança do IPTU será realizada mediante acesso do 
contribuinte no site da Prefeitura Municipal de Ipê, que estará disponibilizando a partir de 01 
de maio o acesso ao portal ou carnê. Para os que não tiverem o acesso por meio eletrônico, 
as vias de IPTU poderão ser retiradas no setor de tributos, junto a Secretaria da Fazendo do 
Município. 

Para publicidade será feita ampla divulgação, com disponibilidade de Links que 
direcionará o contribuinte para portal da página da Prefeitura. O presente Projeto de Lei prevê 
desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do imposto para o pagamento em parcela 
única, até a data estabelecida, no caso, 12 de junho de 2024. 

Também, como vem ocorrendo há muitos anos, estamos prevendo o desconto 
de 90% no artigo 2º, o qual se destina às indústrias em atividade no Município, proprietárias 
ou locatárias dos imóveis onde exerçam suas atividades. No caso de locação, a Lei Federal nº 
8.245/91 (Lei do Inquilinato) prevê, em seu artigo 22, inciso VIII, que, embora seja obrigação 
do locador o adimplemento de impostos, taxas etc, poderá o contrato prever que tal 
responsabilidade recaia sobre o locatário, tornando-se ele, portanto, o contribuinte, na forma 
da Lei. Este desconto deverá ser requerido por escrito, com a apresentação de documentos 
hábeis a comprovar o exigido nos dispositivos da Lei até a data de 07 de junho de 2024, 
devendo o imposto ser pago em parcela única, com desconto, até 12 de junho de 2024. 

Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação desta Egrégia 
Casa Legislativa, e certos de sua aprovação, renovamos nossos votos de protesto e elevada 
consideração e apreço. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 01 de março de 2024. 

 

JOSÉ MARIO GRAZZIOTIN 
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCICIO 

Excelentíssima Senhora 
FABIANA DE FÁTIMA CEMIN 
Digníssima Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS 


